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PARECER Nº 983/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 191/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe 
sobre a atividade desenvolvida pelos adestradores de cães no âmbito do Município 
de São Paulo.  
Nada obsta o prosseguimento da proposta visto que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 
30,  I da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica) e encontra seu 
fundamento no poder de polícia administrativa do Município.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, como disserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, 
mais precisamente (in "Competências na Constituição de 1988", 4ª edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98):  
“[...] Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, 
que aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer 
coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município.” (grifo 
nosso)  
O projeto encontra fundamento também no poder de polícia administrativa 
conceituado pelo art. 78 do Código Tributário Nacional nos seguintes termos:  
“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, 
que garante ao Município a competência para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa.  
Ante o exposto, somos  
LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
05/06/2013.  
GOULART- PSD – PRESIDENTE  
ABOU ANNI – PV  
ALESSANDRO GUEDES – PT  
ARSELINO TATTO – PT  
CONTE LOPES – PTB - RELATOR  
FLORIANO PESARO – PSDB  
GEORGE HATO – PMDB  
LAÉRCIO BENKO – PHS  
SANDRA TADEU – DEM  
 


